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RESUMO:  
O presente artigo discute o direito e o acesso à educação para os sujeitos privados de liberdade 
no Brasil, com foco específico no acesso ao Ensino Superior, o qual é entendida como ferramenta 
que compõe o processo de ressocialização. Fundamentado na perspectiva ético-
ontoepistemológica e no pós-estruturalismo, dialogando com autores como Foucault e Deleuze, 
o estudo analisa as barreiras e possibilidades para o acesso ao Ensino Superior nas unidades 
prisionais. Metodologicamente, realiza-se uma análise da legislação vigente (Constituição 
Federal, Lei de Execução Penal) e dos dados do Relatório de Informações Penais (RELIPEN) 
do 1º semestre de 2025. A discussão evidencia que, embora o direito à educação seja 
assegurado legalmente, existem barreiras que dificultam o ensino presencial. Nesse cenário, a 
Educação à Distância (EaD) surge como uma alternativa viável para a efetivação desse direito. 
Conclui-se que o acesso ao Ensino Superior é um direito garantido por lei e que auxilia na 
redução da reincidência criminal.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação prisional. Ensino Superior. Educação. Direito. Educação à 
distância. 
 

Access to Higher Education for Incarcerated Individuals: Between Right 
and Possibility 
Abstract:  
This article discusses the right and access to education for persons deprived of liberty in Brazil, 
specifically focusing on access to Higher Education, which is understood as a tool comprising the 
resocialization process. Grounded in an ethico-ontoepistemological perspective and post-
structuralism, and engaging with authors such as Foucault and Deleuze, this study analyzes the 
barriers to and possibilities for accessing Higher Education within prison units. Methodologically, 
an analysis was conducted of current legislation (the Federal Constitution, the Penal Execution 
Law) and data from the Penal Information Report (RELIPEN) for the first semester of 2025. The 
discussion highlights that, although the right to education is legally guaranteed, barriers exist that 
hinder in-person education. In this context, Distance Education (EaD) emerges as a viable 
alternative for the realization of this right. It is concluded that access to Higher Education is a right 
guaranteed by law and aids in reducing criminal recidivism. 
KEYWORDS: Prison education. Higher Education. Education. Law. Distance education. 

 
Acceso a la educación superior para personas privadas de libertad: entre 
el derecho y la posibilidad 
Resumen 
El presente artículo discute el derecho y el acceso a la educación para los sujetos privados de 
libertad en Brasil, con un enfoque específico en el acceso a la Educación Superior, entendida 
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como una herramienta que compone el proceso de resocialización. Fundamentado en la 
perspectiva ético-ontoepistemológica y en el posestructuralismo, dialogando con autores como 
Foucault y Deleuze, el estudio analiza las barreras y posibilidades para el acceso a la Educación 
Superior en las unidades penitenciarias. Metodológicamente, se realiza un análisis de la 
legislación vigente (Constitución Federal, Ley de Ejecución Penal) y de los datos del Informe de 
Informaciones Penales (RELIPEN) del 1º semestre de 2025. La discusión evidencia que, aunque 
el derecho a la educación esté asegurado legalmente, existen barreras que dificultan la 
enseñanza presencial. En este escenario, la Educación a Distancia (EaD) surge como una 
alternativa viable para hacer efectivo este derecho. Se concluye que el acceso a la Educación 
Superior es un derecho garantizado por ley y que auxilia en la reducción de la reincidencia 
criminal. 
PALABRAS CLAVE: Educación penitenciaria. Educación Superior. Educación. Derecho. 
Educación a distancia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é um direito inegável a todas as pessoas, e a sua 

universalização é o objetivo principal. A educação deve ser acessível a todos, 

independentemente de gênero, classe social, raça ou onde o sujeito está. 

Outrossim, todos os direitos à educação são assegurados por legislações 

vigentes como a Constituição Federal, a qual assegura o direito à educação, e 

por declarações como a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Nesse 

contexto de direitos educacionais, o Estado também tem responsabilidades, 

como a de construir escolas, assim como garantir o acesso e a permanência dos 

alunos com um ensino público, gratuito e de qualidade. 

Atrelado à educação está o Ensino Superior que mesmo não sendo 

obrigatório, é um direito fundamental. Esse é um dos meios para acessar a 

qualificação profissional, garantindo ao mercado de trabalho uma mão de obra 

qualificada, e consequentemente o aumento da empregabilidade. O acesso ao 

ensino superior pode conceder oportunidades novas àqueles que a concluem.  

Falar sobre direitos no contexto prisional é um desafio e uma 

necessidade a se pôr em pauta. Visto que o direito de acesso ao Ensino Superior 

existe e a ponte para acessá-lo é a educação prisional, a qual diz respeito à 

educação dos excluídos, esquecidos e marginalizados. A educação prisional 

deve ser vista como uma ferramenta de reintegração e de ressocialização do 

sujeito na sociedade. 

Em países latino-americanos, a educação prisional possui alguns 

problemas em comum, como econômicos e sociopolíticos. Os problemas 
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estruturais acabam erguendo barreiras nas unidades prisionais, fazendo com 

que as unidades prisionais se transformem apenas em um instrumento de 

contenção de pessoas, se distanciando cada vez mais do verdadeiro objetivo 

que é a ressocialização. Quando o retorno à sociedade é efetivo, a probabilidade 

de reincidência criminal é minimizada. A ausência de ressocialização e de 

medidas que auxiliem a pessoa privada de liberdade a se desenvolver 

integralmente geram consequências que afetam a sociedade e se tornam um 

prejuízo aos cofres públicos.  

A fim de trazer essa discussão à tona, o presente artigo tem como 

objetivo: a) analisar brevemente o Relatório de Informações Penais; b) explicitar 

sobre a importância do direito à educação para todos; c) citar os desafios 

existentes no curso do Ensino Superior presencial; d) destacar como a 

modalidade EaD do Ensino Superior é uma possibilidade para acessar um 

direito.  

A temática da educação prisional necessita de um embasamento teórico 

que se distancie da visão engessada da sociedade e de homem, um referencial 

que aborde as minorias e os desafios sociais enfrentados pelos marginalizados, 

e que seja bem firmado sobre as vertentes que defendem a pessoa humana e 

debatem abertamente sobre os Direitos Humanos, o direito à educação e a 

realidade prisional. Para isso, será usado o pós-estruturalismo, o qual tece 

críticas às estruturas fixas, debate a relatividade das estruturas sociais, valoriza 

a subjetividade do corpo e expõem as relações de poder.  A desconstrução 

proposta pelos autores que fazem parte desse referencial teórico questiona os 

modelos tradicionais, valorizando a diversidade. 

Quando acontece o processo de ressocialização e reinserção social 

corretamente e de maneira efetiva, o retorno à sociedade torna-se mais fácil para 

o ex-privado de liberdade e a probabilidade de reincidência criminal é 

minimizada. A ausência de ressocialização e de medidas que auxiliem a pessoa 

privada de liberdade a se desenvolver integralmente geram consequências que 

afetam o sujeito, a sociedade e a economia, pois geram prejuízo aos cofres 

públicos. 
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Pesquisar o campo educacional é um desafio, pois envolve pessoas, 

contextos, realidades sociais e a individualidade de cada um. Não é uma ciência 

única e absoluta, que apresenta verdades indubitáveis, porém é preciso ter muita 

seriedade e humanidade para discutir a presente temática. Para essas 

discussões, a ética acadêmica se faz fator determinante para a estruturação de 

uma pesquisa singular e verdadeira. É nessa busca que o pós-estruturalismo 

mostra suas contribuições. 

O campo educacional é amplo e abre espaços para inúmeras discussões 

e reflexões. Ao pesquisar temáticas que perpassam esse campo é necessário 

cautela, responsabilidade, humanidade e uma fundamentação teórico-

epistemológico, a qual neste artigo será pautada no pós-estruturalismo, e uma 

postura ético-ontoepistemológico esclarecida. 

Para Stetsenko (2021), a ético-ontoepistemologia fala sobre a união 

inseparável entre o ser, saber e fazer. Kuby e Zhao (2022), apresentam a 

compreensão de que a palavra ético-ontoepistemológico, escrita como uma 

palavra só foi colocada deste modo para afirmar a necessidade de tratar a ética, 

a ontologia e a epistemologia como algo inseparável. As autoras entendem a 

ético-ontoepistemologia como uma orientação filosófica para olhar o mundo e 

ver os processos necessários para sua formulação atual e que os elementos que 

compõem a palavra não podem ser pensados de maneira isolada. A partir 

dessas compreensões Mainardes (2022), explicita que a perspectiva ético-

ontoepistemológica é indispensável quando se pesquisa o campo educacional.  

Ao pensar o ser, no presente artigo nomeia-se como os sujeitos privados 

de liberdade, e com eles toda a sua história, contextos e realidades. O saber é o 

conhecimento, de certo modo outro objeto de estudo a ser debatido nos 

parágrafos que virão, afinal falar de Ensino Superior é falar do acesso ao saber. 

O fazer pode ser entendido como o ato de escrever o presente artigo, de falar 

sobre a temática, dar voz e visibilidade àqueles que estão marginalizados.  

  Ao pensar a educação por meio das contribuições pós-estruturalistas, 

é necessário reconhecer que o ambiente educacional é onde os sujeitos são 

construídos, principalmente por meio das relações de poder que permeiam as 

suas vivências e histórias. Ele deve ser entendido como um local em que que 
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“[...] os saberes e poderes buscam a disciplina, a docilidade dos corpos, o 

autogoverno, [...] pretendem domar os processos de subjetivação, [...] estes 

fogem, buscam as brechas, resistem o tempo todo” (Ferrari, 2010, p. 10). 

Sendo assim, o presente artigo se divide em quatro curtas reflexões. A 

primeira envolve uma breve análise do Relatório de Informações Penais 

(RELIPEN). A segunda diz respeito a como o Ensino Superior nas unidades 

prisionais é tratado na legislação brasileira. A terceira parte fala um pouco sobre 

os desafios no curso do Ensino Superior presencial para os sujeitos privados de 

liberdade. Na quarta parte há uma breve colocação sobre a importância da 

modalidade EaD nas unidades prisionais. E para finalizar estão as conclusões.  

 

2. ANÁLISE DO RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES PENAIS A NÍVEL DE 

BRASIL 

 

Antes de iniciar as discussões a respeito do acesso ao Ensino Superior, 

é importante entender a realidade prisional e o seu sistema de funcionamento. 

Para isso, se faz necessário a análise das informações dos estabelecimentos 

penais do Brasil, que estão disponíveis para o acesso livre, por meio de um 

relatório semestral. Esses relatórios sempre são publicados com um atraso de 

geralmente 1 ano. O último relatório disponível publicado, até a data da 

finalização da escrita do presente artigo, ainda segue sendo o do 1º semestre de 

2025.  

Os dados informados a seguir foram coletados por meio do Relatório de 

Informações Penais (RELIPEN), com dados referentes ao 1º semestre de 2025, 

nos meses de janeiro a junho, compilando o Sistema Nacional de Informações 

Penais (SISDEPEN), tendo como órgão responsável a Secretária Nacional de 

Políticas Penais (SENAPPEN). 

No RELIPEN há uma divisão a fim de organizar os dados expostos, 

sendo categorizados em três modalidades, essas são determinadas aos sujeitos 

dependendo da relação e vínculo que ele tem com a unidade prisional. A divisão 

é apresentada e descrita no RELIPEN da seguinte maneira:  
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1- Presos em cela física: sujeitos que dormem nos estabelecimentos 

penais, mesmo que eles possam sair durante o dia. 2- Pessoas em prisão 

domiciliar com monitoramento eletrônico: sujeitos que estão em regime de pena, 

mas não dormem no estabelecimento penal. 3- Pessoas em prisão domiciliar 

sem monitoramento eletrônico: sujeitos que estão cumprindo um regime de 

pena, não fazem o uso de tornozeleiras eletrônicas, não dormem no 

estabelecimento penal e não ocupam vaga. 

De acordo com o Relatório no 1º semestre de 2025, no Brasil havia 

701.637 pessoas privadas de liberdade. Nesse relatório também é possível 

observar que em 2025, há 98.524 homens e 6.400 mulheres com o Ensino Médio 

completo, sendo legalmente aptos para a continuidade dos estudos por meio do 

Ensino Superior, mas que na maioria dos casos não acessam essa realidade. A 

educação prisional surge como uma possibilidade de acessar o direito à 

educação mesmo em situação de privação de liberdade.  

 Outro dado fornecido pelo relatório é com relação ao quantitativo de 

sujeitos que possuem o Ensino Superior completo, sendo 5.789 homens e 669 

mulheres. Com o Ensino Superior incompleto há 8.833 homens e 956 mulheres, 

mostrando que esses sujeitos também fazem parte da realidade prisional e que 

há uma grande probabilidade de não terem a oportunidade de dar continuidade 

ao curso de Ensino Superior durante a privação de liberdade, mesmo essa 

possibilidade existindo por lei.  

 O RELIPEN apresenta o seguinte dado: há 1.353 homens e 82 

mulheres cursando o Ensino Superior presencial e 2.584 homens e 207 mulheres 

cursando na modalidade EaD. Ao comparar esses números com o número total 

de sujeitos privados de liberdade, é possível perceber que uma parcela mínima 

da população cursa o Ensino Superior e acessa esse direito.  

Por meio do relatório, percebe-se que o Ensino Superior não é algo 

comum e para todos que estão em situação de privação de liberdade, mesmo 

que a legislação esteja abordando e orientando acerca desse direito.  

 

3. COMO O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR É TRATADO PELA 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA?  

https://doi.org/10.29327/268346.10.24-14
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A legislação brasileira apresenta várias ramificações que abordam as 

temáticas educacionais, visando sua regulamentação, padronização e 

organização de um direito inegável a todos.  Um dos principais documentos 

educacionais presente no Brasil é a Constituição Federal, entre seus escritos 

garante vários direitos aos brasileiros. A educação é abordada pelo Art. 205, o 

qual afirma que a educação é um direito de todas as pessoas. Ela é peça 

fundamental na sociedade pois faz com os sujeitos se tornarem capazes de se 

desenvolver plenamente, de exercer sua cidadania ativamente de maneira crítica 

e consciente, além de possibilitar uma qualificação especializada colaborando 

para gerar mais possibilidades no mercado de trabalho.  

Além da afirmativa da Constituição Federal, há mais especificamente 

voltada para a realidade prisional a Lei de Execução Penal, a qual ressalta, por 

meio do Art. 83, que as instituições prisionais precisam ter ações de apoio 

voltadas para as necessidades e os direitos dos sujeitos privados de liberdade, 

sendo eles: lazer, trabalho e educação.  

Em ambas as leis o direito à educação é afirmado, um de maneira mais 

geral e a outra falando de maneira direta sobre as unidades prisionais. Ou seja, 

não é porque o sujeito está em situação de privação de liberdade que ele estará 

privado de todos os seus outros direitos. Apenas há uma limitação e controle 

sobre alguns direitos, como o de ir e vir, por exemplo. Os demais devem ser 

mantidos e garantidos.  

A educação é obrigatória para os cursos da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, esses são garantidos por lei. Porém, o Ensino 

Superior não é obrigatório, o que acaba dificultando ainda mais o seu acesso em 

situações extremas, como para os sujeitos privados de liberdade.  

O acesso ao Ensino Superior é condicionado por alguns critérios, sendo 

eles: a conclusão do Ensino Médio, a capacidade de cada sujeito e o desejo do 

curso desse nível. Mesmo não sendo obrigatório, o Estado não está livre de suas 

obrigações frente ao Ensino Superior. Pelo contrário, cabe a ele desenvolver 

estratégias, políticas públicas e ações que possibilitem o acesso ao Ensino 
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Superior, assim como a criação e manutenção de universidades públicas, 

garantindo a qualidade educacional.  

O Art. 208 da Constituição Federal garante o acesso aos níveis mais 

elevados de ensino, incluindo o Ensino Superior, segundo a capacidade de cada 

um. Nesta lei é possível perceber que não há exclusão dos sujeitos privados de 

liberdade e nem de nenhuma pessoa. A única indicação é da condicionalidade 

da capacidade. 

A Lei de Execução Penal (LEP - Lei nº 7.210/1984), é uma das principais 

leis quando o assunto é unidade prisional. Ela determina por meio do Art. 10 e 

Art.11 que o Estado tem o dever de dar assistência aos sujeitos privados de 

liberdade, sendo uma dessas a educacional. Nos Art. 17 até o Art. 21 há o 

detalhamento de como deve acontecer a assistência educacional. No texto cita-

se o Ensino Profissionalizante e o Ensino Médio, não há menção ao Ensino 

Superior, mas a interpretação jurídica atual estende o direito a ele também.  

A resolução do CNE/CEB nº 2/2010 apresenta algumas diretrizes para 

a oferta da educação dentro das unidades prisionais para os sujeitos em situação 

de privação de liberdade. O Art. 3 afirma que a oferta da educação precisa 

acontecer em todos os níveis de ensino, garantindo a alfabetização até o Ensino 

Superior.  

O decreto nº 7.626/2011 regulamenta e apresenta um plano de ação 

para a oferta da educação, instituindo o Plano Estratégico de Educação no 

âmbito do Sistema Prisional, que visa gerar mais vagas educacionais ampliando 

o acesso e garantindo a qualidade do ensino.  

O Art. 126 da Lei de Execução Penal (LEP), passou por uma 

reformulação pela Lei nº 12.433/2011. No seu conteúdo há a explicação sobre 

como acontece a remição da pena por meio de algumas atividades. A cada 12 

horas há o abatimento de 1 dia de pena, essas doze horas precisam ser divididas 

em pelo menos 3 dias, totalizando no máximo 4 horas de atividades por dia. A 

lei aceita atividades educacionais de formação no Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, Ensino Profissionalizante, Ensino Superior e Requalificação Profissional. 

Podendo ser realizadas de modo presencial ou na modalidade EaD. 
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A possibilidade da remição de pena por conta do estudo, promove 

mudança no comportamento das pessoas privadas de liberdade, elevando a 

autoestima; fortalecendo identidades para além da de criminoso; gera 

expectativa nos demais que compõem a população carcerária de serem os 

próximos, o que faz com que se tornem mais comprometidos e assíduos na 

educação escolar e repercute positivamente entre os familiares dos estudantes, 

gerando sentimentos de admiração e orgulho. 

A resolução nº 391/2021 do CNJ, atualizou a antiga recomendação 44 a 

qual apresenta a remição pela leitura, onde o sujeito privado de liberdade lê um 

livro, escrever uma resenha sobre o que leu e pode remir até 4 dias da pena, 

tendo como limitação a leitura de 12 obras totalizando até 48 dias de remição 

anualmente.  

A Lei do ENEM (ENEM PPL), que é o Exame Nacional do Ensino Médio 

para Pessoas Privadas de Liberdade é a porta de entrada para o acesso ao 

Ensino Superior. A partir da nota obtida, o sujeito pode ter acesso ao SISU, 

ProUni e Fies. A aprovação em exames como o ENEM PPL e também o 

ENCCEJA geram remição pela “frequência fictícia”, pois o Estado entende que 

o sujeito dedicou horas de estudo para conseguir a aprovação. Um cálculo 

específico é realizado, mas a aprovação no ENEM PPL pode gerar até 100 dias 

de remição.  

Esses exames, além da remição servem para classificar o sujeito privado 

de liberdade e dar a ele uma classificação de estar apto ou não ao Ensino 

Superior.  

 

O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção 
que normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite 
qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma 
visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados 
(Foucault, 2014, p. 177). 

 

A Lei do ProUni (Lei nº 11.096/2005) e FIES (Lei nº 10.260/2001), 

declara que não há impedimento legal para que os sujeitos privados de liberdade 

concorram a bolsas ou financiamentos, desde que haja a possibilidade do curso, 

exigindo uma viabilidade técnica, como computadores com acesso restrito à 
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plataforma de ensino e a internet nas das unidades prisionais para cursos na 

modalidade EaD. 

Quando se analisa a letra da lei, não se nota a presença de vazios legais, 

a legislação é bem completa e abrange um grande número de cenários possíveis 

para esta realidade. As legislações, resoluções e decretos cobrem desde os 

direitos constitucionais, até a operacionalização de medidas pedagógicas que 

incentivam o acesso ao ensino por meio da remição. Garantindo ao sujeito 

privado de liberdade o direito de cursar o Ensino Superior.  

 

4. OS DESAFIOS NO CURSO DO ENSINO SUPERIOR PRESENCIAL PARA 

OS SUJEITOS PRIVADOS DE LIBERDADE 

 

As legislações abordam em seus escritos a possibilidade do acesso ao 

estudo fora das unidades prisionais, porém a realidade mostra que esse direito 

não é fácil de acessar. O curso do Ensino Superior de modo presencial é um 

desafio, pois a realidade impõe barreiras logísticas, financeiras e sociais, o que 

faz com que essa maneira de acessar o conhecimento torne-se cada vez mais 

raras no Brasil.  

A aprovação pelo ENEM PPL, vestibulares e outros processos seletivos 

não garante aos sujeitos privados de liberdade o direito ao curso do Ensino 

Superior, isso porque um dos principais desafios envolvendo a modalidade 

presencial envolve a segurança e logística das idas, voltas e permanências nas 

universidades. Por conta disso, muitas unidades prisionais negam os pedidos de 

estudo presencial. As liberações judiciais para o curso do Ensino Superior de 

forma presencial possuem procedimentos e desafios diferentes dependendo do 

regime de cumprimento da pena. 

 Quando o sujeito privado de liberdade está em regime fechado ele 

precisa de uma escolta armada o acompanhando nas saídas das unidades 

prisionais. Para isso é necessário no mínimo de dois policiais penais, uma 

viatura, deslocamento e no mínimo de 4 a 5 horas de acompanhamento na sala 

de aula juntamente com o acadêmico. Para que isso aconteça todos os dias de 

aula durante a semana é preciso recursos financeiros e funcionários “sobrando” 
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nas unidades prisionais. Infelizmente, por negligência do Estado, falta de 

políticas públicas bem estruturadas, envio de recursos financeiros e contratação 

de funcionários adequadamente, esse direito do curso presencial não acontece. 

O Estado precisa arcar com suas responsabilidades frente ao processo 

educacional, pois a sociedade é beneficiada com essa ação.  “A educação do 

detento é, por parte do poder público, ao mesmo tempo uma precaução 

indispensável no interesse da sociedade e uma obrigação para com o detento, 

ela é a grande força de pensar” (Foucault, 1987, p. 224). 

Para os sujeitos que estão no regime semiaberto a possibilidade do 

curso presencial é facilitado. O sujeito pode obter autorização judicial para sair 

para estudar sem escolta direta (art. 122 da LEP). Para essa liberação, a 

disciplina e bom comportamento do sujeito são determinantes para a liberação.  

O direito ao curso do Ensino Superior é para todos os seres humanos sem 

distinção. A oferta do curso não pode ser limitada a apenas àqueles que estão 

em liberdade, ou apenas para um grupo específico de sujeitos privados de 

liberdade. Esse é um direito de todos e deve estar para todos.  

A incompatibilidade de horários entre as unidades prisionais e as 

universidades também se mostra como uma barreira. Os cursos noturnos tem 

como horário de término das aulas por volta das 22 horas e as unidades 

prisionais nesse horário já estão fechadas para conferência interna. As unidades 

prisionais tendem a não aprovar essa movimentação por sua rigidez regimental 

e procedimentos de segurança.  

O custo financeiro já foi citado anteriormente como algo que o Estado, 

na maioria das vezes, não está disposto a custear. Mas além disso, por vezes a 

questão financeira do sujeito também é uma barreira, mesmo em universidades 

públicas alguns custos fazem parte da formação, como alimentação, materiais, 

xerox e demandas extras. Por vezes as famílias não conseguem suprir 

financeiramente essas necessidades.  

Veiga-Neto (2011) afirma que as universidades e as escolas funcionam 

como mecanismos de governamentalidade. Ou seja, elas ensinam os sujeitos a 

desenvolver o autogoverno. Para a realidade das unidades prisionais, o acesso 

ao Ensino Superior precisa ser visto como uma ferramenta que auxilia o sujeito 

https://doi.org/10.29327/268346.10.24-14


 
V. 10, N. 24, 2026 
DOI: 10.29327/268346.10.24-14 
 

 
 

12 

no processo de reinserção social, desenvolvendo a autodisciplina e 

possibilitando o acesso ao mercado com uma formação mais especializada.  

Ao analisar essas questões é possível perceber que apenas a existência 

das legislações não garante o acesso ao direito. A realidade do acesso ao Ensino 

Superior presencial vai muito além da permissão existente na letra da lei, envolve 

questões sociais, econômicas e a não omissão do Estado frente às suas 

responsabilidades.   

 

5. O ENSINO SUPERIOR NA MODALIDADE EAD É UMA POSSIBILIDADE 

PARA O SUJEITO PRIVADO DE LIBERDADE?  

 

O mundo tem passado por constantes transformações e cada vez mais 

a globalização tem se feito presente no cotidiano da sociedade. Novas 

tecnologias têm sido apresentadas à rotina dos sujeitos todos os dias e 

juntamente com elas surgem novos desafios e possibilidades. O acesso ao 

Ensino Superior na modalidade EaD para sujeitos privados de liberdade é o 

retrato perfeito de como o acesso à tecnologia pode ser benéfico e um grande 

desafio ao mesmo tempo.  

Quando há impossibilidade do curso presencialmente, é preciso buscar 

alternativas que supram as necessidades dos estudantes. Surgindo como uma 

medida que elimina algumas barreiras que não permitiam que sujeitos privados 

de liberdade do regime fechado acessassem o Ensino Superior, a modalidade 

EaD evita que o sujeito precise sair e traz a universidade para dentro das 

unidades prisionais.  

A modalidade EaD é uma possibilidade de acesso ao Ensino Superior que 

funciona, mesmo com dificuldades, na realidade prisional. É uma medida de 

controle flexível, não exige deslocamento até as universidades e mantém a 

vigilância. "O homem não é mais o homem confinado, mas o homem endividado. 

[...] A escola é substituída pela formação permanente, e o exame pelo controle 

contínuo." (Deleuze, 1992, p. 224). 

Por meio da implementação de tecnologias a modalidade EaD pode 

acontecer, facilitando o acesso ao Ensino Superior e gerando aos sujeitos 
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privados de liberdade novas possibilidades de formação acadêmica e acesso à 

educação. Por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010, é 

estabelecida a oferta da educação para os sujeitos privados de liberdade. O 

documento garante que:  

 

(Art. 12, § 2º) – Devem ser garantidas condições de acesso e 
permanência na Educação Superior (graduação e pós-graduação), a 
partir da participação em exames de estudantes que demandam esse 
nível de ensino, respeitadas as normas vigentes e as características e 
possibilidades dos regimes de cumprimento de pena [...] (MEC, 
Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010)  

 

Ao garantir as condições de acesso e permanência, compreende-se que 

o Estado precisa auxiliar no processo de implementação da modalidade EaD, 

disponibilizando laboratório de informáticas adequados com as necessidades 

tecnológicas dos cursos de graduação, uma rede internet segura para acessar 

os materiais e informações das aulas e tutores para acompanhar o processo de 

aprendizagem.  

A modalidade EaD precisa ser encarada com seriedade para que sua 

qualidade seja ao nível da modalidade presencial. Por isso precisa de estrutura, 

material adequado e um currículo condizente com a formação.  

 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. 
O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, 
nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja a nossa identidade. 
O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de 
identidade (Silva, 2010, p. 150). 

 

Parte do processo de ensino-aprendizagem é determinado pela 

elaboração do currículo. Por isso é necessário que as universidades 

compreendam a importância da oferta de um curso superior de qualidade na 

modalidade EaD dentro das unidades prisionais. Essa realidade não deve ser 

desculpa para um ensino simplório e sem rigor acadêmico. A Lei de Execução 

Penal permite que a assistência educacional seja realizada através de acordos 

e parcerias com as instituições privadas de ensino.  

O processo de ensino nas unidades prisionais é um dos pilares para o 

processo de reinserção social, pois o sujeito desenvolve com as aulas a 
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integralidade do ser. Ireland (2011), enfatiza que não é papel da educação 

promover a ressocialização, mas ela contribuí ativamente para isso.  

No Brasil grande parte dos sujeitos privados de liberdade não concluíram 

a Educação Básica, mostrando que a realidade do fracasso escolar faz parte de 

suas trajetórias. De acordo com o Relatório de Informações Penais do 1º 

semestre de 2025, no Brasil destaca-se que em torno de 850.000 sujeitos 

privados de liberdade não concluíram a educação básica.  Para que esses 

possam acessar o Ensino Superior, há uma necessidade de finalizar a educação 

básica. Esse é um dos indicativos que explicam o baixo número de sujeitos que 

cursam o Ensino Superior nas unidades prisionais. Portanto, ao propor ações 

que visem garantir o acesso ao Ensino Superior para essa população, é 

fundamental não só proporcionar a conclusão do Ensino Médio, mas também 

fomentar a motivação para os estudos. 

Partindo do pressuposto que a educação e a formação de adultos nos 

presídios devem possuir um grau de exigência idêntico às instituições de ensino 

regulares, a modalidade de EaD é uma oportunidade para os indivíduos em 

cumprimento de pena desenvolverem e adquirirem competências, assim como 

o acesso ao saber para a vida. 

Ao acessar o Ensino Superior na modalidade EaD ou presencial o sujeito 

passa a ter um novo caminho para seguir, criando novas perspectivas de vida, 

diferentes daquelas que conduziram à situação de privação de liberdade. Cabe 

destacar que não há garantia de que o Ensino Superior vá mudar a vida de todos 

os sujeitos, mas é indispensável que o sujeito acesse o Ensino Superior com 

qualidade, para que o sujeito se integre mais facilmente novamente à sociedade 

e possa evitar a reincidência criminal. Mesmo sendo um desafio complexo e 

difícil, ele traz esperança. E a esperança é que move a luta pela transformação 

da realidade (Freire, 2011). 

 O Ensino Superior possui traz contribuições a reinserção social que, por 

sua vez, tem um objetivo claro: fazer com que os sujeitos pós privação de 

liberdade possam se inserir na sociedade, de modo que possam participar 

ativamente dela. Para além da educação, a reinserção social precisa ser 

reconhecida como uma ação puramente humana e necessária.  
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6. CONCLUSÃO 

 

A privação de liberdade não é sinônimo de privação de direitos, há 

apenas uma limitação com relação ao direito de ir e vir, todos os demais devem 

ser mantidos e respeitados. Quando o sujeito está privado de liberdade, a sua 

tutela é de responsabilidade do Estado, assim como garantir meios para que os 

direitos sejam mantidos, como estruturas adequadas para as unidades 

prisionais, criação de salas de aulas, espaços educacionais, bibliotecas, 

contratação de professores e funcionários capacitados. 

Há a necessidade de um investimento imediato na Educação Básica no 

Brasil, visto que a população carcerária se faz por sua maioria não concluintes 

do processo de escolarização. Neste contexto, a luta pela oferta de ensino 

superior em prisões, de mesmo modo exige um olhar humano, se fazendo 

necessário avançar na discussão sobre o financiamento dessas estruturas. Os 

ambientes proporcionados devem ser tratados com dignidade, embora a 

sociedade em que estão inseridos seja de extrema desigualdade.  

Se a oferta de Educação Básica de qualidade nas unidades prisionais já 

é difícil, o Ensino Superior se torna um tabu maior. Principalmente ao considerar 

que a porcentagem de pessoas com acesso à universidade é baixa. O 

fundamento para ofertar a educação é, e deve ser, o fato dela constituir-se como 

direito. O acesso ao Ensino Superior não se trata de uma reivindicação, mas de 

um esforço para garantir o acesso aos direitos e ampliá-los. O acesso 

educacional nas unidades prisionais é uma estratégia para direcionar 

positivamente o período de isolamento e a possibilidade de dar continuidade ao 

nível superior de ensino.  

O Ensino Superior é um desafio para a educação prisional porque é a 

forma mais rápida de diminuir o tempo de pena pela remição e uma nova 

possibilidade de especialização para a vida pós privação de liberdade para o 

sujeito. E para o Estado, a educação é interessante pois favorece a diminuição 

de reincidência criminal. A educação é peça chave para novas oportunidades na 
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vida daqueles que muitas vezes não as tiveram. Ela precisa ser valorizada e 

encarada com seriedade, pois pode ser um começo de uma nova vida.   
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